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ATA NÚMERO 309/XII/4.ª SL 

 

Aos 17 dias do mês de setembro de 2014, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública, na sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença 

dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, 

com a seguinte Ordem do Dia: 

1. Audição do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais sobre o Relatório de 

Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras referente a 2013, apresentado nos 

termos do estatuído no n.º 1 do artigo 66.º do Decreto-Lei n.º 52/2014, de 7 de abril, 

que estabelece as disposições necessárias à execução do Orçamento do Estado para 

2014. 

2. Apreciação e votação das atas n.ºs 306 e 307, referentes às reuniões de 9 e 10 de 

setembro, respetivamente. 

3. Votação do relatório sobre a Petição n.º 313/XII/3.ª – Não à privatização dos CTT, de 

iniciativa do Sindicato Nacional dos Trabalhadores dos Correios e Telecomunicações. 

Relator: Senhor Deputado Paulo Ribeiro de Campos (PS). 

4. Apreciação e votação do relatório sobre a Petição n.º 339/XII/3.ª – Contra o 

encerramento de serviços públicos no Concelho de Sátão, de iniciativa da Junta de 

Freguesia de Sátão. 

Relator: Senhor Deputado Cristóvão Crespo (PSD). 

5. Apreciação e votação do relatório sobre a Petição n.º 398/XII/3.ª – Contra o 

Encerramento dos Serviços de Finanças de Aljustrel, de iniciativa do MUSPCA-

Movimento de Utentes dos Serviços Públicos do Concelho de Aljustrel. 

Relatora: Senhora Deputada Catarina Marcelino (PS). 

6. Deliberação sobre a admissibilidade da Petição n.º 420/XII/3.ª, de iniciativa da ATM - 

Associação de Investidores e Analistas Técnicos do Mercado de Capitais: Solicitam 

que a Assembleia da República recomende ao Governo, e demais entidades públicas 

com responsabilidades no mercado de capitais, que defenda os pequenos investidores 

e acionistas do BES, e proceda à alteração do Decreto-Lei n.º 222/99, de 22 de junho, 

que cria o Sistema de Indemnização dos Investidores. 

Relator(a): Cabe ao Grupo Parlamentar do PCP. 



 
Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

 

2 

 

7. Distribuição de iniciativas europeias. 

8. Outros assuntos. 

_______________________ 

1. Audição do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais sobre o Relatório 

de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras referente a 2013, 

apresentado nos termos do estatuído no n.º 1 do artigo 66.º do Decreto-Lei n.º 

52/2014, de 7 de abril, que estabelece as disposições necessárias à execução do 

Orçamento do Estado para 2014. 

O Senhor Presidente iniciou os trabalhos do dia, dando as boas-vindas ao Senhor Secretário 

de Estado dos Assuntos Fiscais e enquadrando a audição no âmbito da apreciação, pela 

Comissão, do Relatório de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras referente a 2013, 

apresentado nos termos do estatuído no n.º 1 do artigo 66.º do Decreto-Lei n.º 52/2014, de 7 

de abril, que estabelece as disposições necessárias à execução do Orçamento do Estado para 

2014. O Senhor Secretário de Estado efetuou uma intervenção inicial na qual deu conta das 

atividades desenvolvidas no âmbito do plano estratégico, efetuou um balanço ao ano de 2013 e 

apresentou as principais prospetivas para 2014, após o que se deu início ao debate. 

Na primeira ronda de intervenções, intervieram os Senhores Deputados Sónia Fertuzinhos 

(PS), Fernando Virgílio Macedo (PSD), Cecília Meireles (CDS-PP) e Paulo Sá (PCP), tendo o 

Senhor Secretário de Estado usado da palavra para responder às questões colocadas.  

Na segunda ronda, intervieram os Senhores Deputados Sónia Fertuzinhos (PS), Fernando 

Virgílio Macedo (PSD) e Paulo Sá (PCP), tendo o Senhor Secretário de Estado usado da 

palavra para responder ao conjunto das intervenções.  

Em sede de interpelação à mesa sobre a condução dos trabalhos, intervieram ainda os 

Senhores Deputados João Galamba (PS) e Paulo Sá (PCP), tendo o Senhor Secretário de 

Estado usado, igualmente, da palavra. 

Não havendo pedidos adicionais de intervenção, o Senhor Presidente deu por concluída a 

audição, agradecendo ao Governo as informações e esclarecimentos prestados.  

A audição foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata, pelo que se dispensa 

o seu desenvolvimento aprofundado nesta sede. 

Diversas informações sobre a audição, nomeadamente o relatório do Governo e a gravação, 

estão disponíveis na página internet da Comissão. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=98390
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2. Apreciação e votação das atas n.ºs 306 e 307, referentes às reuniões de 9 e 10 de 

setembro, respetivamente. 

As atas n.ºs 306 e 307, referentes às reuniões de 9 e 10 de setembro, respetivamente, foram 

aprovadas por unanimidade. 

 

3. Votação do relatório sobre a Petição n.º 313/XII/3.ª – Não à privatização dos CTT, 

de iniciativa do Sindicato Nacional dos Trabalhadores dos Correios e 

Telecomunicações. 

Relator: Senhor Deputado Paulo Ribeiro de Campos (PS). 

Atento o facto de a Comissão não dispor, ainda, de resposta ao pedido de aclaração do 

Regimento da Assembleia da República, nos termos aprovados em reunião anterior da 

COFAP, foi o presente ponto da Ordem do Dia adiado. 

 

4. Apreciação e votação do relatório sobre a Petição n.º 339/XII/3.ª – Contra o 

encerramento de serviços públicos no Concelho de Sátão, de iniciativa da Junta 

de Freguesia de Sátão. 

Relator: Senhor Deputado Cristóvão Crespo (PSD). 

O Senhor Deputado Cristóvão Crespo (PSD) apresentou o relatório sobre a Petição n.º 

339/XII/3.ª, dando nota do objeto dos peticionários, das diligências efetuadas enquanto relator 

e das conclusões, nomeadamente quanto à proposta de apreciação da Petição em plenário. 

Em sede de debate, interveio o Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) para, quanto ao último ponto 

suprarreferido, sublinhar a importância de, em situações semelhantes, a COFAP deliberar 

futuramente de igual modo. De seguida, não se registando intervenções adicionais, o relatório 

foi votado e aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do BE. 

 

5. Apreciação e votação do relatório sobre a Petição n.º 398/XII/3.ª – Contra o 

Encerramento dos Serviços de Finanças de Aljustrel, de iniciativa do MUSPCA –

Movimento de Utentes dos Serviços Públicos do Concelho de Aljustrel. 

Relatora: Senhora Deputada Catarina Marcelino (PS). 

A Senhora Deputada Catarina Marcelino (PS) apresentou o relatório sobre a Petição n.º 

398/XII/3.ª, recordando as pretensões dos peticionários e sublinhando a similitude de pretensão 

com outras petições. Recordou, no contexto das diligências efetuadas enquanto relatora, a 

http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIILEG/5COFAP/Reunioes/Paginas/Actas.aspx
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12464
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12464
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12523
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12523


 
Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

 

4 

 

audição efetuada aos peticionários e o pedido de pronúncia do Governo, bem como a resposta 

por este remetida. De seguida, e à semelhança do ponto anterior da Ordem do Dia, propôs a 

apreciação da Petição em plenário, tendo o Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) intervindo, em 

sede de debate, para reiterar a intervenção efetuada relativamente ao relatório da Petição n.º 

339/XII/3.ª após o que, não havendo intervenções adicionais, o relatório foi votado e aprovado 

por unanimidade, registando-se a ausência do BE. 

 

6. Deliberação sobre a admissibilidade da Petição n.º 420/XII/3.ª, de iniciativa da 

ATM - Associação de Investidores e Analistas Técnicos do Mercado de Capitais: 

Solicitam que a Assembleia da República recomende ao Governo, e demais 

entidades públicas com responsabilidades no mercado de capitais, que defenda 

os pequenos investidores e acionistas do BES, e proceda à alteração do Decreto-

Lei n.º 222/99, de 22 de junho, que cria o Sistema de Indemnização dos 

Investidores. 

Relator(a): Cabe ao Grupo Parlamentar do PCP. 

A Comissão deliberou admitir a Petição n.º 420/XII/3.ª, tendo o Grupo Parlamentar do PCP 

indicado como relator o Senhor Deputado Paulo Sá (PCP). 

 

7. Distribuição de iniciativas europeias. 

Os Senhores Deputados tomaram conhecimento de um conjunto de iniciativas europeias 

remetidas à COFAP. 

 

8. Outros assuntos. 

O Senhor Presidente deu conta da entrada um Requerimento do Grupo Parlamentar “Os 

Verdes”, tendo sido acordado agendar a sua apreciação e votação para a reunião seguinte da 

Comissão. 

 

A reunião foi encerrada às 12:20 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de 

lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12545


 
Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

 

5 

 

Palácio de São Bento, 17 de setembro de 2014 

 

O PRESIDENTE, 

EDUARDO CABRITA 
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Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

Afonso Oliveira 

Carlos Santos Silva 

Cecília Meireles 

Cristóvão Crespo 

Duarte Pacheco 

Eduardo Cabrita 

Elsa Cordeiro 

Fernando Barbosa 

Fernando Virgílio Macedo 

Isabel Santos 

João Galamba 

Jorge Paulo Oliveira 

José de Matos Rosa 

Paulo Sá 

Pedro Jesus Marques 

Sónia Fertuzinhos 

Artur Rêgo 

Catarina Marcelino 

Conceição Bessa Ruão 

Pedro Pimpão 

Vasco Cunha 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

João Paulo Correia 

Pedro Nuno Santos 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

Nuno Reis 

Pedro Filipe Soares 


